
 

 

 

COMUNICADO SNQTB N.º 25/2022 
 
 

COMPLEMENTO EXCECIONAL A PENSIONISTAS:  
PS MANTÉM INJUSTIÇA – PRÓXIMOS PASSOS 

 
 
O SNQTB continua a promover múltiplas iniciativas para que seja feita justiça aos bancários 

reformados que foram indevidamente excluídos da atribuição do complemento excecional a 

pensionistas. 

 

Nessa medida, atualizamos a informação disponível. 

 

1. Assembleia da República  

 

Na sequência das diligências desenvolvidas pelo nosso Sindicato, com vista a que todos os bancários 

reformados sejam abrangidos pela atribuição do complemento excecional a pensionistas, foram 

ontem votadas na Assembleia da República duas propostas de aditamento ao Orçamento de Estado 

para 2023 apresentadas para esse fim. 

 

As propostas n.º 1123C do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda e n.º 1687C do Grupo 

Parlamentar do Partido Comunista Português tiveram a seguinte votação: 

 

Proposta 1123C do Grupo Parlamentar do BE Proposta 1687C do Grupo Parlamentar do PCP 

Grupo Parlamentar Votação Grupo Parlamentar Votação 

PS  Contra OS Contra 

PSD Abstenção PSD A favor 

CHEGA Abstenção CHEGA A favor 

IL Contra IL A favor 

PCP A favor PCP A favor 

BE A favor BE A favor 

LIVRE A favor LIVRE A favor 

PAN A favor  PAN A favor 

 

Ainda que as propostas não tenham sido aprovadas, o que se lamenta, verifica-se que, 

particularmente quanto à proposta n.º 1687C do Grupo Parlamentar do PCP, ocorreu uma quase 

total convergência para aprovação da mesma, sendo que somente o Partido Socialista votou contra. 

 

Repetimos, para que fique claro junto dos nossos sócios: apenas o PS votou contra. 

 

Recordamos que se encontra pendente a análise e discussão na Assembleia da República da 

petição/abaixo-assinado. Além disso, aguarda-se a decisão de Sua Excelência o Presidente da 

República, dos Grupos Parlamentares e da Provedoria de Justiça quanto aos requerimentos 

apresentados com vista à fiscalização sucessiva da constitucionalidade do n.º 2 e 3 do art. 4.º do 

Decreto-Lei n.º 57-C/2022, suportados e reforçados pelo douto parecer do Professor Rui Medeiros. 

 

 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063484d364c793942556b356c6443397a6158526c63793959566b784652793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554545765a6a4d35596a4a695a5449744e574d304e533030596d466a4c5745784e6a59745a6a67345a4463344f5759774d3255304c6e426b5a673d3d&Fich=f39b2be2-5c45-4bac-a166-f88d789f03e4.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063484d364c793942556b356c6443397a6158526c63793959566b784652793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554545764d44466d4e474d7a4f4751744f54646b5a5330304e4755344c5749324d7a49745a4445324e6d5579596a426b595746684c6e426b5a673d3d&Fich=01f4c38d-97de-44e8-b632-d166e2b0daaa.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063484d364c793942556b356c6443397a6158526c63793959566b784652793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554545765a6a4d35596a4a695a5449744e574d304e533030596d466a4c5745784e6a59745a6a67345a4463344f5759774d3255304c6e426b5a673d3d&Fich=f39b2be2-5c45-4bac-a166-f88d789f03e4.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063484d364c793942556b356c6443397a6158526c63793959566b784652793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554545764d44466d4e474d7a4f4751744f54646b5a5330304e4755344c5749324d7a49745a4445324e6d5579596a426b595746684c6e426b5a673d3d&Fich=01f4c38d-97de-44e8-b632-d166e2b0daaa.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063484d364c793942556b356c6443397a6158526c63793959566b784652793950525338794d44497a4d6a41794d6a45774d544176554545764d44466d4e474d7a4f4751744f54646b5a5330304e4755344c5749324d7a49745a4445324e6d5579596a426b595746684c6e426b5a673d3d&Fich=01f4c38d-97de-44e8-b632-d166e2b0daaa.pdf&Inline=true


 

 

 

2. Primeiro-Ministro e Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

 

Na sequência da votação acima referida e das citadas medidas que aguardam decisão, o SNQTB 

remeteu nova carta a Sua Excelência o Primeiro-Ministro (com conhecimento a Sua Excelência a 

Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social) insistindo na adoção de medidas legislativas 

por parte do Governo, de modo que o complemento excecional a pensionistas seja atribuído a todos 

os bancários reformados. 

 

 

3. Provedoria de Justiça 

 

O procedimento iniciado na Provedoria de Justiça continua em curso, tendo agora sido junto o douto 

parecer do Professor Rui Medeiros, para reforço do requerimento oportunamente apresentado, 

visando a fiscalização sucessiva da constitucionalidade do n.º 2 e 3 do art. 4.º do Decreto-Lei n.º 

57-C/2022. 

 

Continuaremos a tomar todas medidas necessárias para defesa dos nossos sócios e a atualizar a 

informação de acordo com os desenvolvimentos que se registem. 

 

Lisboa, 25 de novembro de 2022. 

 

SNQTB – Sindicato Nacional dos Quadros e Técnicos Bancários. 
Saúde e Sindicalismo: SNQTB, a Força Liderante 
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LUÍS CARDOSO BOTELHO PAULO GONÇALVES MARCOS 
Vice-Presidente da Direção Presidente da Direção 
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